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PODERJUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Coordenadoria de Convênios e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N" 008/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® 009/2017/TJPA

Aos 10dias domês deabril de2017, o Estado do Pará, por intermédio doTribunal deJustiça doEstado do

Pará, ói^o do Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, n®. 3089, Bairro do Souza, cidade
de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o n® 04.567.897/0001-90, doravante

denominado TJPA, porseuSecretário de Administração, FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO,

brasileiro, residente e domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade

n®. 1562404 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob o n®. 141.758.512-91, designado pela Portarian®. PORTARIA

N® 574/2017-GP de 1® de fevereiro de 2017, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2017, nos

tomos da Lei n®. 8.666, de 21 de junho de 1993;do DecretoEstadual n®. 876, de 29 de outubro de 2013; da

Lei n®. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do Consumidor); e pelas demais normas legais

aplicáveis, em face da classificação das propostas ^resentadas no Pregão Eletrônico n®. 009/TJPA/2017

(processo n® PA-PRO-2016/05807), para o Rastro de Preços n® 008/TJPA/2017, conforme homologação da

Secretaria de Administração deste Egrégio Tribunal, publicadano Diário Oficial do Estado do Pará em 06 de

abril de 2017, registram-se os preços of^ecidos pela empresa JR decorações e Comercio em Geral Ltda,

inscritano CNPJ/MF sob o ri®. 25.102.054/0001-10, localizada na Rua Pedro Trogo n® 728, Santo Antônio,

Juiz de Fora - Minas Gerais, CEP: 36071-410> Td: (32) 3241-1764, Email: iriiii/.deforaa umai1.com, neste

ato representada por Robs Taveira de Almeida, portador do RG n® 8603904/SSPMG, inscrito no CPF/MF

sob o n® 033.882.386-77, cuja proposta foi classificada on primeiro lugar para os Grupos 2, 3, 4 e 5, do

certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO —Oobjeto da presente ata é orastro de preços para eventual
contratação de onpresa especializada na prestação de serviço de fornecimento, instalação e r^irada de

película de proteção solar para atender os prédios do Tribunal de Justiça nas Regiões M^ropolitana de

Belém, Nordeste 1, Nordeste 2, Oeste e Sudeste ou em outros de seu int^esse, dentro da área t^torial

compreendida, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no tomo de refa^ncia. Anexo I

do edital, parte integrantedestaata.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOSPREÇOS

Esta ata de registro de preços é documento vinculativo obrigacional eseu prazo de validade não será superior
a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, cominícioem 10 de abril de 2017 e término em 10 de

abril de2018, com eficácia legal após a publicação deseuextrato noDiário Oficial do Estado.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO- Durante o prazo devalidade desta ata, oTJPA não estará obrigado a adquirir

o objeto referidona cláusulaprimeira exclusivamaitepelo Sistemade Registro de Preços, podendo fezê-lo

por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer

espécie à EMPRESA, sendo-íhe, oitretanto, assegurada a preferência de contratação em igualdade de

condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o compromisso

de atoider, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as

condições estabelecidas nesteínstrumoito e no tmno dereferência, âcandosujeita, inclusive, às penalidades

legalmente cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

PARAGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caractorização do compromisso de

prestar o sctvíço objeto da presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

Òs preços optados pda EMPRESA constam de sua proposta, parte integrante desta ata, os quais segu^

abaixo relacionados:

LOTE 02-

Macrorregião

Nordeste 1

ESPECICAÇÃO
QUANIIDA

DE

VALOR DO

1VF(RS)

VALOR

TOTAL

(R$)

02.01

JATEADA: película jateada branca com 15%

Trananissão Luminosa, 87% RgdçSo de

calOT, 99% Rgeição de UV. Garantia de 05

(cinco) anos.

50irf
R$110,00 R$ 5J00,00

02.02

ESPELHADA DUPLA: pdfcula profissi<Hial

anti-risco reíletiva eqidhada (cot a definir),

q)licada Junlamoite com pdfcula iumê em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais clara, 16% de

Transmissão luminosa, com aha rgeição de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (cinco)

50 m>
R$ 130,00 R$ 6.500,00
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anos.

02.03

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película [:Ht>fissíoiial aiiti-risco refletiva

eq>dhada (cot a definir) |»ra aplicação an

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais dara, 16% de

Transmissão luminosa, com aha rgeição de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

50 m'

R$ 120,00 6.000,00

02.04
RETIRADA de películas existentes com

Imipeza dos vidros;
50m^

R$70,00 R$ 3.500,00

TOTAL
R$21.500,00

LOTE 03-

Macrom^ão

Nordeste 2

ESPECICAÇÃO
QUANTIDA

DE

VALOR DO

IVP(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

03.01

JA'i'EADA: película jateada branca com 15%

Transmissão Luminosa, 87% Rejeição de

calOT, 99% R^dçSo de UV. Garantia de 05

(cinco) anos.

50
R$ 172,00 R$ 8.600,00
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03.02

03.03

03.04

LOTE 04-

Macrorregião

Oeste
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ESPELHADA DUPLA: película profissional

anti-risco refletíva espelhada (cor a definirX

aplicada juntamaite com película luirô em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura psasi a área mais dffla, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rgdção de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película profissiomil anth4risco refl^iva

e^elhada (cor a definir) para q)licação ^

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais clara, 16% de

Transmissão luminosa, com aha rgeição de

Calor e Uhraviolâa. Garantia de 05 (cinco)

anos.

RETIRADA de películas existentes com

limpeza dos vidros;

ESPECICAÇÃO

50itf

50 m»

50m»

QUANTIDA

DE

R$ 215,00

R$172,00

R$S5,00

TOTAL

VALOR DO

IVP(R$)

R$ 10.750,00

R$ 8.600,00

R$4.250,00

R$32200,00

VALOR

TOTAL

(R$)



04.01

04.02

04.03

04.04
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JATEADA: película jateada branca com 15%

Transmissão Luminosa, 87% R^ção de

calOT, 99% Rejdção de UV. Garantia de 05

(cinco) anos.

ESPELHADA DIIHA: pdícula profissiraial

anti-risco reflâiva e^elhada (cor a definir),

aplicada juntamente com película fumê on

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais clara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rgeição de

CalcH* e Uttraviolâa. Garantia de 05 (dnco)

anos.

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película in-ofissioml anti^sco refl^iva

espelhada (cor a definir) para {q[>licaçito em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área n^ds clara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rgeição de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

RETIRADA de película existoites com

limpeza dos ví<fro8;

50m*

50 nf

50 n^

50ni'

R$ 149,50 R$ 7.475,00

R$189,50 R$ 9.475,00

R$ 149,50 R$ 7.475,00

R$79,90 R$3.995,00

TOTAL
R$ 28.420,00



LOTE 05 -

Macrorregíão

Sudeste

05.01

05.02

05.03

05.04
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ESPECICAÇÃO

JATEADA: pdícula jateada branca com 15%

Transmissão Luminosa, 87% R^ção de

calcH*, 99% Rgeição de UV. 02*311113 de 05

(cinco) anos.

ESPELHADA DUM^A: película profissional

anti-risco refletiva espelhada (cor a definir),

aplicada juntan^nte com película fimiê on

vidros planos onn visibilidade da área mais

escura para a área mais dara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rejeição de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

pdícula profissional anti-risco reUetiva

espelhada (cm a definir) |»ra aplicação em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais dara, 16% de

Transmissão luminosa, com aha rgeição de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

RETIRADA de películas existentes com

limpeza dos vidros;

QUANTIDA

DE

50 m»

50 m"

50 ní"

50m»

VALOR DO

AP(R$)

R$140,00

R$ 170,00

R$140,00

R$70,00

VALOR

TOTAL

(R$)

R$ 7.000,00

R$ 8.500,00

R$ 7.000,00

R$3.500,00
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TOTAL R$26.000,00

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços, esqiressos emReal (R$), sCTâo fixos e irreajustávds pelo período de

12 (doze) meses, contados a partir da publicação desta ata de registro de preços.

CLÁUSULA OUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no

mercado ou de feto que eleve o custo dos so^iços r^istrados, cabendo ao TJPA promovo* as negociações

junto a EMPRESA, observadas as disposições contidas na alínea "d", do inciso II do caput do art 65 da Lei

n®. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando o preço registrado setomar superior aopreço praticado nomercado

por motivo supoveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociarem a redi^ão dos preços aos

valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Sea EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo

mercado será liberada do compromisso assumido, sem ^licação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado setomaron supmores aos preços registrados e

a EMPRESA não puder cumprir o compromisso,o TJPA poderá:

1 - liborar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido para

execução do soviço, e sem aplicação da poialidade se confirmada a vo-acidade dos motivos e comprovantes

apresentados;

n - convocaras demais onpresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARAGRAFO QUINTO - No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da empresa, esta

deveráefetuá-laem momentoanto-iorao pedidode entrega/prestação efetuado pelo TJPA, e dentrodo prazo

de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, oTJPA deverá proceder à revogação da ata
de registrode preços, adotandoas medidascabíveispara obtençãoda contrataçãomais vant^osa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Orastro daEMPRESA sa*á cancelado quando:
I - descumpriras condições da ata de r^istro de preços;

n - não retirar a nota de empenhono prazoestabelecido peloTJPA, semjustificativa aceitável;
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ni - não aceitar redicdr os preços registrados, na hipótese destes se tomaran siqjeríoresàqueles praticadono

mercado; ou

rv - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capití do art. 87 da Lei n®. 8.666/1993, ou no art 7® da

Lei n®. 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, n e TV do

parágrafo anterior sorá formalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por feto superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudiqueo cumprimento da ata, devidamentecomprovadoe

justificado:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido da EMPRESA.

CLÁUSULA OUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será ef^uado de acordo com a nota fiscal de fomecimoito, com prazo não supmor a 30 (trinta)

dias, contados da data do atesto da entrega do matmal na nota fiscal, após vmficada a conformidade da

execução e documentação respectiva, através de rédito em conta corrente no Caixa Econômica Federal

(104), Agência 3029, Conta Corrente n® 2939-5, OP: 003, mediante a apresoitação de fetura onitida pela

EMPREÍSA em correspondência aoobjeto executado.

PARÁGRAFO PRDVIEIRO - A nota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente dos

comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e ao site da Justiça do Trabalho competente ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 29 da Lei n®. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a que a
EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentosque lhe forem devidos, indepoidentemeittede

qualquer procedim^to judicialou extrajudicial.

PARAGRAFO TERCEDRO - O TJPA poderá deduzirdo montante a pagar os valorescorrespondentes às

multas ou a indenizações de\adas pela EMPRESA, nos termos desta ata.

PARAGRAFO QUARTO - Nenhum pagamaito isoitará a EMPRESA das suas responsabilidades e

obrigações, nem implicaráaceitaçãodefinitiva do material/equipamento.

PARAGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias e

previdenciárias previstas na legislação em vigor,aplicáveis a este instrumento.
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PARÁGRAFO SEXTO- No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionadoque a taxa de atualização financeira devida pelo

TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimpl«nento da parcela, soá mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNxVP

Sendo;

EM = Encargos moratórios;

N = Núm^-o de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamrato;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

1 = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = rrx/100) 1 = (6/100) I = 0,0001644

365 365

TX = Pm^entual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA - São obrigações da EMPRESA além das

previstas nesta ata de registro de preços, a seguir especificadas, as demais previstas no edital e no termo de

refo-ência:

I - Executar fielmente o objâo da presente ata de registro de preços, obedecendo rigorosamente às

exigências e especificações contidas no termo de referência. Anexo I do edital, que é parte integrantedesta

ata.

n - Providenciar a imediata correção de deficiências, fòlhas ou irregularidades constatadas pelo TJPA,

substituindoimediatamoite os objetos não aprovados pela fiscalização.

ni - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorridaou observada durantea vigênciada ata e

execução do serviço;

rv - Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e qualificação

exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de r^ularidade fiscal,

jurídica, técnica e econômica.

V - Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos

os esclarecimoitos solicitados e atendoido às reclamações formuladas.

VI - Atoid»" às especificações contidas nestaata de registro de preços, no edital convocatório, no tomo de

ref<a'ência e na sua proposta, às quais a EMPRESAfica vinculada.
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Vn - Cumprir rigOTOsamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas estabelecidas no

edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n^ 8.66^1993 e suas alterações postoiores,

sem prejuízos das demais.

Vni - Assumir, por sua conta exclusiva, todosos custos e encargos resultantes da execução da prestação dos

serviços obj^ desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumoitos e suas

majorações, incidentes ou que vio-em a incidir sobre o obj^o registrada

EX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da presente ata de

registro de preços.

X - A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, instituídopela

Lei n°. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir ^ seu quadro de sócios e empregados cônjuges, companheiros ou

parentes em linha reta, colat^al ou por afinidade, até o terceiro grau, de desembargadores e juizes vinculados

ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, conforme ait 3** da Resolução n**.

07/2005 do Conselho Nacioi^ de Justiça - CNJ.

Xn - Cumprir as demais obrigações constantes do termo de referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DOTJPA- São obrigações doTJPA, além das demais previstas

nesta ata de registro de preços e nos anexos que integram e complementam o edital convocatório:

1- Efetuar o pagammto das notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.

n - Observar para qu^ durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e

qualificaçãoexigidas na licitação, bem assim, a compatibilidadec(Hn as obrigaçõesassumidas,

ni - Conduzir eventuais procedimaitos administrativos de renegociação de preços registrados para fins de

adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo rq>resentante

da EMPRESA.

V - Comunicar à EMPRESA quaisquor irregularidades nos soviços objeto desta ata, objâivando a imediata

rq)aração ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos serviços, bem como sua adequação às especificações exigidas,

rejeitando os que não estiveron de acordo com as especificações do termo de referência, por meio de

notificação à det^cnra do preço registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próinio os defeitos d^ectados

e comunicando as ocorrências de quaisquer fetos que, a seu critério, exijam correção por parte da

EMPRESA.
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Vni - Cumprir as dmais obrigações constantes do edital e do tmno de re^ncia.

CLÁUSULA OITAVA - PA FISCALIZAÇÃO - O acompanham^to e a fiscalização ficarão sob a

responsabilidade da servidora Rita de Cássia Araújo Oliveira Barata, lotada no Dq)artamento de Engenharia,

Arquitetura e Manutenção deste TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O TJPA promoverá o acompanhamento e fiscalização do objeto desta ata,

sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a responsabilidade da

EMPRESA por quaisqu^ irregularidades na execução da prestação dos serviços objeto desta ata, nem

perante terceiros, ainda que resultante de inqja^ições técnicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES - Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do
Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, se fcH* o caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de

preços e das demaiscominaçõesreferidas no CapítuloIV da Ld n^ 8.666/1993, garantidoo direitoà amplae

prévia defesa, a EMPRESA que:

a) convocada dmtro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de preços, não r^irar

a nota de empenho ou a ordem de autorização;

b) deixar de mtregar a documentação exigidapara o certame;

c) q)resentar documento &lso;

d) ensejaro retardamento da execução da prestação dos serviços objetodestaata;

e) não mantiver a proposta, injustificadament^

Ofolhar ou findar na execuçãoda prestação dos soviços objetodestaata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) com^er fimide fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso, pela inexecução total ou parcial do objeto desta ata de registro
de preços, pelo não atendimento às especificações contidas no termo de referênda (Anexo IX e

descumprimento de qualquer obrigação prevista noedital, nesta atae nos instrumentos afins, o TJPA poderá

aplicar à EMPRESA as seguintes sanções, além das previstas nocaput desta cláusula, garantida a ampla e

prévia defesa:

a) advotênda;

b) multa, nos termos descrit(» no parágrafoquarto;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Assanções previstas nocaptadesta cláusula e nas alíneas ase doparágrafo

primeiropoderãos^ ^licadas juntamentecoma da alineab do parágrafo primeiro, facultada a defesaprévia

da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que a

EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção estabelecidana alínea c do parágrafoprimeiro,

cuja defesa deverá so*^resoitada no prazo de 10 (dez) dias, contado da abertura de vista.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A advinda é o aviso por esmto, emitido quando a EMPRESA

descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA

PARÁGRAFO QUARTO - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo atraso

injustificado na execução da prestação dos serviços objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes

percoituais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução da prestação dos serviços,

calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove

décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessoita e seis centésimos por cento) por dia de atraso na execução da prestação dos soviços,

calculado desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte inadimpl^te, quando o atraso

ultrq>assar 30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo de execução, sem

prejuízo da^licação do disposto nas alíneas aeb deste subiton;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar a ata de registro de

preços ou r^irar o instrum^to equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial

ou total de execução do pedido, ou rescisão da nota de empenho, calculadosobre a parte inadimplente; sem

prejuízo da ^licação do disposto nas alíneas a, 6 e c deste subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula desta ata ou do

termo de referência, exceto prazo de execuçãoe casos previstosnas alíneas antmores.

PARAGRAFO QUINTO - A multa será formalizada portermode ^licação de penalidade e swá executada

após regular processo administrativo, garantida à EMPRESA o direito de defesa prévia, no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos §§2® e 3® do art. 86 da Lei n®.

8.666/1993, na seguinte ordem:

a) mediante desconto no valo- das parcelas devidas à EMPRESA; e

b) medianteprocedimentoadministrativo oujudicial de ^cecução.

PARAGRAFOSEXTO - Se preferir, poda*á a EMPRESA efetuaro pagamento ou autorizar expressamente

o descontodo valor da multa ^licada dos pagamentos pendentes, no prazo de 05 (cinco) dias útds a contar

do recebimento da notificação.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - O atraso, para efeito decálculo demuha, será contado m dias corridos, a partir

do dia seguinte ao do vencimento do prazo de execução da prestação dos sorviços, se dia de expediente

normal no TJPA, ou no primeiro dia útil seguinte.

PARÁGRAFO OITAVO - O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a aplicação da

penalidade de multa nos casos em que o valor for considerado irrisório.

a) Para fins de ^licação deste parágrafo, SCTá considerado irrisório valOT igual ou infoior a 2% (dois por

cento) do previsto no art. 24, n da Lei n** 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade dev^ so* aplicada

cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade toiha sido suspoisa antaiormente.

c) Para detmninar a reincidência no descumprimento do ^uste, serão considerados os antecedentes da

EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira ocorrência, ainda que sobrestada, não

importando se decorrente de fato gerador distinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá sa- considerado, individualmente, cada evento

incidente scbre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO NONO - Decorridos 30 (trinta) dias deatraso, a nota de empenho e a ata de registro de

preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir

atraso superior a 30 (trinta) dias, que devo^ ser penalizado na f(nina da alínea b do parágrafo quarto.

PARAGRAFO DÉCIMO - A sanção pecuniária prevista naalínea e doparágrafo quarto não seaplica nas

hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A sanção de impedimento prevista no capta desta cláusula s^á
aplicada de acordo com os prazos a s^in

a) por até 01 (um) ano, quando a licitantevencedoraconvocada dentro do prazo de validade de sua prq)osta,

não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenhoou a ordem de autorização (capuí, alínea

a); ddxar de entregar a documentação exigida para o certame (capuí, alínea b); ou não mantiver sua

proposta, injustifícadamente (capuí, alínea e);

b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento da execução da prestação dos

serviços objeto desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados à

Administração (capuí, alínea d);

c) de até 02 (dois) anos, quandoa EMPRESA falharna execução da prestação dos sorviços objeto destaata

de r^istro de preços (aqmí, alíneaJ);

d) de até OS (cinco)anos,quando a EMPRESA apresentar documento &lsoou fizerdeclaração fòlsa (capuí,

alíneac); fraudar na execução da prestação dos s^ços objâo destaata de registro de preços (capuí, alínea

y); comportar-se de modo inidôneo(capuí, alíneag); ou cometer fraude fiscal (capuí, alíneah).
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto po-duraremos motivos d^mninantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sen^re que a

EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção de

impedimoito aplicada.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus efeitos saâo
extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração Pública, consoante

dispõe o art. 87, IV, da Lei n®. 8.666/1993.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao contraditório, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário

Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF devendo constar.

a) a origem e o númerodo processo emque foi proferido o despadio;

b) o prazodo impedimento para licitar e contratarou da declaração de inidoneidade

c) o íimdamentolegal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita

Federal (CPF/CNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - As sai^ões serão aplicadas pdaPresidrâicia do TJPA, à vista dos
motivos infamados na instruçãopnocessual

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO - É fecultado à EMPRESA interpo* recurso contra a aplicação das
sanções de adv^tência, multa e impedimento (suspensão tempwária) no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da respectiva notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Orecurso será dirigido àautoridade superior, por intermédio da que
praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar suadecisão, noprazo de05(cinco) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo neste caso a decisão ser proferida dentro do

prazo de05(cinco) dias úteis, contado dorec^imento do recurso, sob pena deresponsabilidade.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO —Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de
reconsideração à autcnidade que ^licou a penalidade, que deverá ser^resoitado noprazo de10 (dez) dias

úteis, a contar da intimação do ato.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á odia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for
explicitamentedisposto em contrário.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECX)S POR ÓRGÃO

OUENTIDADES NÃO PARTICIPANTES - Esta ataderegistro depreços, durante sua vigência, pod^

ser utilizada por qualqu^ órgão ou entidade autárquica e íundacional que não tenha participado do certame

licitatório, mediante anuência do TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem íàzer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá à EMPRESA, beneficiária daata de registro depreços, observadas as

condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do serviço decorrente da adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta ata, assumidas com o TJPA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As aquisições ou contratações adicionais deccnrentes da adesão à ata de
registro de preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por c^to) dos quantitativos dos

itens do instrumento convocatórioe registrados nesta ata de registro de preços para o Tribunal de Justiça do

Estado do Pará.

PARAGRAFO QUARTO - O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não podará exceda, na

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o TJPA, indq)endente do

número de órgãos não participantes que ad^em.

PARÁGRAFO QUINTO - O TJPA somente poderá autorizar a adesão a esta ata qjós a primeira
contratação solicitada.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, oór^o não participante deverá ef^vara contratação
solicitada em até 90 (novata) dias, observado o prazode vigência destaata.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do
cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a qjlicação, obso^da a ampla defesa e o

contraditório, de ev^tuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO- É facultada ac» órgãos e entidades municipais, distritais ou de outros Estados a
adesãoa esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da Administração Públicado Estadodo

Pará.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDICÕES DE GERENCIAMENTO - O TJPA será o

órgão responsável pelos atos de controle e administração desta ata de registro de preços e indicará, sempre

quesolicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de re^stro e os quantitativos a serem adquiridos, as

empresas para os quais serão emitidos os pedidos.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O geroiciamento das obrigações contratuais objeto desta ata so^ efetuado

pelo setcH- do TJPA, com autoridade para exercer, como rqjresoitante da Administração do TJPA, toda e

qualquCT ação de orientação geral e aconrq)anhamento na execução do serviço objeto da presente ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Aconvocação das empresas pelo TJPA será formalizada e conterá o endereço

e o prazo máximo em que deverão comparecer para r^irar o respectivo pedido

PARÁGRAFO TERCEIRO - A EMPRESA convocada nafcMma dosubitem antoior que não comparecer,

não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não amiprir as obrigações estabelecidas nesta ata

de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no edital e neste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar a próxima

EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da abotura de processo

administrativo para aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas

decorrentes da contratação objetodesta ata correrão à contade recursos consignados no orçamento do TJPA

para os exercícios alcançados pelo prazo de vigênciada ata de registro de preços, a cargodo TJPA,tomadas

as cautelasde realização de empenho prévioa cada demanda para execução da prestação dos soviços objeto

da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva

nota de onpenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ~ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS - Será incluído nesta ata o registro
das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da licitante vencedora na ordem de classificação do

certame.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá ser

respeitada nas contratações.

PARAGRAFOSEGUNDO- A condição estabelecida no caput destacláusula tem por objetivo a formação

de cadastrode reserva, no caso de exclusãodo primeirocolocadoda ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata: o edital do Pr^ Eletrônico n° 002/TJPA/2017, otermo
dereferência e a proposta da empresa classificada emprimeiro lugar nosupracitado certame.

PARAGRAFO QUARTO - O prazo para assinatura desta ata SCTá de até 05 (cinco) dias úteis, contado da

data do rec^imento oficial de convocação.

PARÁGRAFO QUINTO - Os casos omissos s^o resolvidos com obso^ância das disposições constantes
da Lei n® 8.666/1993, do Decreto Estadual n® 876/2013. da Lei n®. 8.078/1993 e da Portaria n®. 5.132/2013

do Gabinete da Presidência do TJPA.
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PARÁGRAFO SEXTO - Oresumo daataderegistro depreços será publicado noDiário Ofídal do Estado

do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição indispoisável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO - As questões decorrentes daexecução deste instrumento

que não possam s^ dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital

do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumoito em 02 (duas) vias de igiol teor e

forma.

Belém, 10 de abril de 2017.

l

FRANCISCODE OLIV/JÈIRA CAMPOS nLHO

Secr^ário de Administração

nemunnas:

Nome-CPF/MF -039~ t
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1-OBJETO:

ESTE CERTAME TEM POR OBJETO, AEVENTUAL CONTRATAÇÃO DEEMPRESA ESPECIALIZADA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DEFORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E RETIRADA DEPELÍCULA DE

PROTEÇÃO SOLAR PARA ATENDER OSPRÉDIOS DO TRIBUNAL DEJUSTIÇA NAS REGIÕES

METROPOLTTANAS DE BELÉM. NORDESTE 1,NORDESTE 2, OESTE E SUDESTE, OUEMOUTROS

DE SEUINTERESSE DENTRO DA ÁREA TERRITORLÍL COMPREENDIDA.

2 - JUSTIFICATIVA:

2.1- Atenda-as demandasdo Tribunalde Justiçado Estadodo Pará, nas dependências dos préctios das

RegiõesM^opolitana de Belém, Nordeste 1, Nordeste2, Oeste e Sudeste, na execução dos serviços de

instalação/aplicação e retiradade películas,nos padrõesutilizados nos prédiosdo TJPA, dandosubsídios

para a manutenção das boas condiçõesdesteselemsitos de proteção, além de possibilitara instalação dos

mesmos nas reformase adequaçõesdo espaçofísicoa serem implementadas no EdifícioSede,Fóruns,

Juizados e demais unidades do TJPA, ou em outros Prédios de seu interesse.

O presente Termode Refa-ência apresenta-se por lote,emrazãode queo objetoestádividido porRegiões.

Para a administração contratante,muito embora o objeto seja divisíveltecnicamoite, economicamoite não se

observa, hajavistaquena forma deadjudicação pcw lote as empresas poderão ofertar preços mais vantajosos

emdetrimento daadjudicação poritem, e ainda paragarantir a padronização daspelículas, uma vezquepode

ocorrer tonalidades diferentes entre fabricantes.

2.2 - PRÉDIOS PERTECENTES AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Devido a grande dimensão territorial do estado do Pará e dadificuldade logística ematender com prontidão

as demandas de manutenção das comarcas, optou-se por agrupar as comarcas do Podo* Judiciário estadual

em cinco macrorr^ões: Regjlão Metropolitana de Belém,Nordeste 1, Nordeste 2, Oeste e Sudeste.

A Região Metropolitanade Belém (Belém, Ananindeua, Marituba, B^evides, Santa Izabel,Santa Bárbarae

Castanhal), apesar de geograficamente fezer parte da macrorregião Nordeste do Pará, esta SCTá tratada em

lote separado.

Sãoapresaitados nosQuadros 1,2, 3, 4 e 5, anexos ao Termo deReferência (ANEXO I.l), os prédios onde

poderão sct realizados os serviços de instalação e retirada de película, objeto do contrato divididos em
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macrorr^ões, indicando a comarca/prédio, endereço e telefone para contato. Quaisquer dúvidas contidas

nas informações apresoitadas, a CONTRATADA deverá oitrar em contato com o Contratantepor meio da

Secretaria de Engenharia e Arquitetura do TJPA através do número (91) 3205-3119.

3- DO OBJETIVO:

3.1 - A aquisição e instalação de películas de proteção solar têm a função de amenizar o impacto causado

pelos raios solares, através da diminuição do índice de luminosidade interna, melhorando o rendimento do

sistema de ar condicionado, prqx>rcionando um melhor ambiente de trabalho para os usuários e economia de

energia.

4 - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTIDADE:

LOTE 01-

Região

Metropolitana

de Belém

ESPECIFICAÇÃO
QUANTIDA

DE

VALOR DO

WP(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

01.01

JATEADA: pelíada jatesKia bramia com 15%

Transmissão Luminosa, 87% Rgeição de

calw, 99% Rejeição de UV. Garantia de 05

(cinco) anos.

300
R$100,00 R$30.000,00

01.02

ESPELHADA DUPLA: película profissicmal

anb-rísco refletíva espdhada (cot a d^nirX

aplicada juntamente com película fümê em

vidros planos cmn visibilidade da área tnak

escura para a área mais clara, 16% de

Transmissão luminosa, com aha rgdção de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (cinco)

anos.

300 itf R$ 145,00 R$43.500,00
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01.03

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película profissionid anti-risoo r^etíva

espelhada (cot a definir) para aplicação em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais dara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rgeição de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

300 ni'
R$ 107,50 R$ 32250,00

01.04
RETIRADA de películas existaâes com

limpeza dos vidros;
200itf

R$45,00 R$ 9.000,00

TOTAL R$

114.750,00

LOTE 02-

Macrorregião

Nordeste 1

ESPECICAÇÃO
QUANTIDA

DE

VALOR DO

IVP(R$)

VALOR

TOTAL

(R$)

02.01

JATEADA: pelícda jateada brsoicacom 15%

Transmissão Luminosa, 87% Rejdção de

calor, 99% Rejeição de UV. Garantia de 05

(cinco) anos.

50itf
R$ 130,00 R$ 6.500,00
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02.02

02.03

02.04

LOTE 03-

MacrorregíSo

Nordeste 2

03.01
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ESPELHADA DUPLA: película profissicmal

anti-risco refletiva espelhada (cor a definirX

aplicada juntamente com película fúmê on

vidros planos com visibilidade da área n»is

escura para a área mais dara, 16% de

Transmissão luminosa, c(Hn alta rgdção de

CalOT e Ultravioleta. Garantia de OS (dnco)

anos.

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película profissional anti-risco r^^íva

espelhada (cot a definh-) para q)licação em

vidros planos crai visibilidade da área mais

escura i»ra a área mais clara, 16% de

Trai^missão hmiinosa, com alta rejeição de

Cal(Mr e Uhraviolâa. Garantia de 05 (cinco)

anos.

RETIRADA de películas oòstentes com

limpeza dos vidros;

ESPECICAÇÃO

JATEADA: pdículajateada branca com 15%

Transmissão Luminosa, 87% Rgeição de

50 m?

50 m»

50m»

QUANTIDA

DE

50

R$ 175,00

R$ 142,50

R$7aoo

TOTAL

VALOR DO

1VP(R$)

R$ 175,00

R$ 8.750,00

R$7.125.00

R$ 3.500,00

R$25.875,00

VALOR

TOTAL

(R$)

R$ 8.750,00
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calor, 99% Rgeição de UV. Garantia (te 05

(cinco) anos.

03.02

ESPELHADA DUPLA: película profissional

anti-risco refletíva espelhada (om- a defínirX

aplicada juntamente com película íuntô em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais clara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rejdção de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (cinco)

anos.

50 ni»
R$220,00 R$11.000,00

03.03

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película {N-ofissional anti-risco refletiva

espelhada (cur a definir) |»ra q)licRçSn em

vidros planos c(Hn visibili^de da área mais

escura para a área mais clara, 16% de

Transmissão luminosa, com aha rgdção de

Calor e Uhravioleta. Garantia de 05 (cinco)

anos.

50 m»

R$ 175,00 R$ 8.750,00

03.04
RETIRADA <te películas existoites com

limpexà dos vidros;
50m'

R$ 105,00 R$ 5.250,00

TOTAL
R$33.750,00

LOTE 04-

MacrorregíãG
ESPECICAÇÃO

QUANTIDA

DE

VALOR DO

IVP(RQ

VALOR

TOTAL
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Oeste

04.01

04.02

04.03

04.04
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JATEADA: pelícidajateada twanca c(hii 15%

Transmissão Luminosa, 87% Rgeíção de

calor, 99% Rgdção (te UV. Garantia <te 05

(cinco) anos.

ESPELHADA DUPLA: película profissicmal

anti-risco reUetiva espdhada {cor a definirX

aplicada juntan^ite com película fumê em

vidros planos ccnn visibilidacte da área mais

escura para a área mais dara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rgeição de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película profissional anti-^soo reflexiva

eq)dhada (0^ a definir) para q>licação em

vi(fros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais clara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rejeição de

Calor e Ultraviol^ Garantia de 05 (cinco)

anos.

RETIRADA de pdiculas existentes com

limpeza dos vidros;

50 nf

50 m"

50 m^

SOtn^

(R$)

R$ 150,00 R$7.500,00

R$190,00 R$9.500,00

R$ 150,00 R$ 7.500,00

R$80,00 R$4.000,00
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LOTE 05-

Macrorregião

Sudeste

05.01

05.02

05.03

05.04
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ESPECICAÇÃO

JATEADA: película jateada branca com 15%

Transmissão Luminosa, 87% RgdçSo de

calor, 99% Rgeição de UV. Garantia de 05

(cinco) anos.

ESPELHADA DUn^A: peiícuhi profissional

anti-risco refletiva eqydhada (cor a definirX

q)licada juntamente com pdicula flmiê em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área mais dara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rgeição de

Cal(M- e Ultravíolâa. Garantia de 05 (cimx>)

anos.

ESPELHADA ÚNICA OU SIMPLES:

película profissioiral anti-risco refl^iva

espelhada (cor a definir) para aplicação em

vidros planos com visibilidade da área mais

escura para a área nais dara, 16% de

Transmissão luminosa, com alta rejdção de

Calor e Ultravioleta. Garantia de 05 (dnco)

anos.

QUANTIDA

DE

50 m*

50 m*

50 m"

50m^

TOTAL

VALOR DO

1VF(R$)

R$ 150,00

R$190,00

RS 150,00

R$ 28.500,00

VALOR

TOTAL

(R$)

R$7.500.00

R$ 9.500,00

R$ 7.500,00
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RETIRADA <fe películas existaites ccmi

limpeza dos vidros;

R$90,00 R$4.500,00

TOTAL R$ 29.000,00

5 - CONSIDERAÇÕES:

5.1 - Não poderão participar os interessados que se encontrem em processo de dissolução, recuperação

judicial, recupo^ão extr^udicial, felência, concordata, empresas estrangeiras que não funcionem no país

nem aqueles que talham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administr^ão Pública ou

punidos com suspoisão do direito de licitar e contratarpeloTJPA.

5.2 - Caso ^sta algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido

declarado inidôneo para licitar ou contratarcom a Administração Pública,este fica impedidode participarda

presente licitação, correspondendo a simples í^esentação da propostaà indicação, por parte do licitante, de

que inexistem fòtos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro do

disposto no art 97 da Lei 8.666/93.

5.3 - Todos os custos decorrentesda elaboração e apresentação das propostasso^ de responsabilidade

exclusiva da licitante, não se responsabilizando o TJPAporquaisquor custos, transações efetuadas pela

licitante ou eventual desconexão do sistema.

5.4 - Em caso de dúvidasquanto a interpr^ação das especificações técnicasdos materiais, normas, medidas,

certificações ou recomendações, a CONTRATADA deverá consultar porescrito a Set^^aria de Engenharia e

Arquitetura do TJPA.

5.5 - Fica opcional ao Licitante a vistoria aos Prédiosdo Tribunalde Justiça.

6 - DAS PROPOSTAS:

PA-PRO-2017A)1210
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6.4 - A licitante deverá enviar proposta para a totalidade do item que estiver cotando, sob pena de

desclassificação do mesmo.

6.5 - As firmas lieitantes (devido a variação de medidas, caractoisticas, tonalidades conforme a marca)

deverão checar, previan^nte, as especificações grafadas nos materiais e/ou em suas embalagens.

6.6 - Não s^ admitido, era hipótese nenhuma, a alt^ação nos quantitativos solicitados pelo TJE dos

materiais especificados.

7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:

7.1 - Os preços registrados twâo vigência pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação da

respectivaata de registro de preços.

8-AMOSTRAS:

8.1 - Deverão ser enviados juntamente com a proposta e documentação: folders, prospectos, site do

íàbricantedo produto ou outro materialque facilitem a análisedos produtosofertados,além das certificações

normativas e garantiados produtos, sob pena de desclassificação.

8.2 - As empresas vencedoras deverão entregara amostra para avaliação, no prazo de 5 dias. Em caso de

haver necessidade de prova de resistãicia, e resultando em danos materiais, estes não deverão ser obj^o de

ressarcimento do TJE.

8.3 - Após a assinatura do contrato e ^ovadas as amostras pelo SEA - Secretaria de Eng^iharia e

Arquitetura, não serão admitidas quaisquer alterações quanto aos materiais, quantitativos e cores.

8.4 - As amostras porventura ^res^tadas e entregues para vmficação das caract^sticas deverão ser

r^radas pelos interessados em ate 30 (trinta) dias após a conclusão do procedimento licitatório

(homologação, revogação ou anulaçlb). Dec(»TÍdo esseprazo, nãomaispoderão ser reclamadas, reswvando-

se o TJPA o direito de utilizá-las, doá-lasou simplesmente descartá-las.

9 - ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA:

(h 26
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9.1- Será exigido da empresa licitante que apresente Atestados de Capacidade Técnica de Fornecimento e

Instalação de Películas, que somados atendam ao previsto na tabela abaixo:

Lote Especificação Quantitativo Mínimo

Lote 01 - R^ão

Metropolitana de Belém

Fomedmento e instalação de pdícula do tipo

jateada, espelhada diq>la, eq)dhada única e/ou

simples.

450 m^

Lote 02 - Macrorregião

Nordeste 1

Fonedmento e instalação de pdicula do tipo

jateada, eqielhada dupla, espdhada única e/ou

sinqxles.

75 m^

Lote 03 - Maororregião

Nordeste 2

Fornecimento e instalação de película do tipo

jateada, espdhada dupla, espdhada única e/ou

simples.

75 m^

Lote 04 - MacnHT^ão

Oeste

F<Hnedmentoe instalação de película do tipo

jateada, eqjelhada diqila, espdhada única e/ou

sniq>les.

75 m»

Lote 05 - MacrorregiSo

Sudeste

Fornedn^nto e mstalação dte pdícuk do tipo

jateada, espelhada diq)la, espdhada única e/ou

simples.

75 m^

10 - GARANTIAS DE FABRICAÇÃO:

10.1 - A CONTRATADA deveráapresentar CERTIFICADO DE GARANTIA, que prestará a garantia e

assistência técnica quando exigida ao produto pelo período mínimo de 05 (cinco) anos, sem nenhumônus

para o TJPA, m condições ncmnais de uso. Nas situações an que os matoiais ^resoitarem falhas de

fabricação, de transporte ou entrega, estes devoão sa*substituídos de acordo com o laudo da Secr^aria de

Engenharia e Arquitetura do TJPA sendoquetodasas despesas serãopor contada Contratada.

11-DA ENTREGA:

11.1 - Na prqjosta deveráconstarPrazode validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias corridos, a

contar da entrega da proposta.
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11.2 - Prazo de entr^ do matmal nos locais especificados pelos técnicos do SEA: máximo de 10 (dez)

dias úteis a c(»itarda emissão da Ordem de Serviço, sujeito as penalidades previstas na Minuta da Ata.

11.3 - As prorrogações para a entrega dos materiais apenas serão aceitas na ocorrência de fato superveniente,

devidamente comprovado.

11.4 - Prazo de garantia de 05 (cinco) anos, a contar do recebimento definitivo do objeto.

12 - DO PAGAMENTO:

12.1-0 pagamento será efetuado em até 30 dias, a contar da apresentação da respectiva Nota Fiscal, e desde

que cumpridos todos os critérios estabelecidos neste termo e estando devidamente atestada por esta

Secretaria de Engenharia e Arquitetura.

13- PRAZOSE CONDIÇÕESPARAASSINATURA DAATADE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1 - Após homologação do resultado desta licitação, o TJE/PA convocará o vencedor do certame para

cumprimento das exigências pertinentes à assinatura da Ata de Registro de Preços, o que deverá,

obrigatoriamente, sct atendido no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da convocação, sdb pena

de decair do dn-eito à contratação, sem prguízo das sançõesprevistasno artigo 81, conformeArt 64 - caput,

da Lei 8.666/93. O prazo de entrega do(s) material (is) iniciar-se-á na data de recebimento da NE (nota de

empenho).

13.2 - Ao assinar a Ata de R^istro de Preços, a empresa adjudicatáríaobriga-sea fornecer/executar os

bens/serviçosa ela adjudicados, confcsmeespecificações e condiçõescontidas no edital, em seus anexos e

tambémna propostaapres^tada, prevalecendo, no casode divergência, as especificações e condições do

edital;

13.3- Quando o proponente vencedornão^resentar situaçãoregularno ato da assinatura da Ata de Registro

de Preços, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

13.4 - Deverá a empresa, para o ato formalde assinaturada Ata de Registro de Preços:

13.4.1 - Fazer-se representar por profissional devidamente habilitado a examinar, comparando a Ata de

Registrode Preços com o instrumentoobrigatório definitivo;

13.4.2 - Autorizar o seu representante, não havido divergência entre os documentos cotejados, a firmar em

seu nome o referido contrato.
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14- DAS PENALroADES:

14.1- Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigues previstas neste

Tmno de Referência serão aplicadas as p^ialidades previstas no instrumento convocatório e no contrato.

15- DAS OBRIGAÇÕES:

15.1 - DA CONTRATADA:

15.1.1 - A contratada deverá entregar o material instalado, com os locais livres e desembaraçados de

quaisquer materiais e equipamentos utilizados na instalação, providenciando a limpeza, inclusive, de áreas

adjacentes;

15.1.2 - A contratada deverá recompor, a suas expensas, toda e qualquer área eventmlmente danificada

quando da instalação do material, seja de forro, parede, piso, pintura, ^c.;

15.1.3 - A contratada deverá fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamoitos necessários à

instalação do material.

1.1.4 - Deve-se iniciar a execução dos trabalhos ^3Ós o recebimento da Ordem de Sctvíço (conforme anexo

1.2), soido o prazo máximo de 10 dias úteis.

15.1.5 - Providenciar no prazo de 48 horas a correção das deficiências ou substituições apontadas pela

fiscalização, quanto a execução dos serviços.

15.1.6 - A execução dos serviços será feita de maneira parcelada, por demanda, por solicitação do

Contratante, medianteOrdem de Serviçoa sCTem emitidas pelaFiscalização.

15.1.7 - Os serviços serão Aturados de acordocomo serviço demandado, através da somatória das medições

das Ordens de Soriços efetivamente concluídas.

15.2 - DA CONTRATANTE:

152.1 - Aceitaro sctvíço que atenda aos requisitos constantes desteTmno de Referência;
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15.2.2 - Efâuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato;

15.3.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no serviço executado, para que

sejam adotadas as medidas corr^ivas necessárias;

15.3.4 - Exigir o cumprimoito de todos os compromissos assumidos pela Contratada;

15.3.5 - Verificar a regularidade da Contratada, perante o FGTS e em face das contribuições administradas

devidas à Secr^aria da Receita Fedâ^ do Brasil (RFB) e das inscrições em Dívida Ativa do Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS), antes de cada pagamento.

15.3.6 - A fiscalização do sctvíço s&cà de responsabilidade do servidor Rita de Cássia Araújo Oliveira

Barata.

Q
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ANEXO 1.1

Quadro 1 - Região Metropolitana de Belém

Enéer^ee^aneMri^/ámetíídMp^soOctà^noaíoM

a^eiiá^o» ;.

01 Ananindeua

02 Belém

03 Benevides

04 Castanha!

05 Marítuba

06 Santa Bárbara do Pará

07 Santa Izabel do Pará

Quadro 2 - Prédios do TJPA na Macrorr^ião Nordeste 1

Niun Èttí^reço - - ,

01 Abaâetuba Fórum Juiz Hugo Oscar F. de Mendonça

Av. D. Pedro 11,1177

Bairro Aviação - CEP 68.440-000

(91)3721-1296

3751-4627

02 Acará Fórum Prof. Dr. Lourenço do Vale Pena

Rua Deodoro da Fonseca, 1930

BairiD Centro - CEP 68.690-000

(91)3732-1167

03 Afiiá Fórum Juiz Dr. Germano G. Bentes

Praça Albertina Baraúna, s/n

Prédio Capitão Eugênio Tavares

Bairro Centro - CEP 68.890-000

(96) 3689-1314

3689-1342

04 Anajás Fórum Dr. Walter Cezar Brudzinsk

Av. Barão do Rio Branco, 19

Bairro Centro - CEP 68.810-000

(91) 3605-1460

3605-1134

05 Bagre (Termo) Fórum do Tomo Judiciário de Bagre (91) 3606-1281
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Av. Presidente Vargas, 93

Bairro Centro - CEP 68.475-000

06 Baião Fórum Des. Calistrato Alves de Mattos

Rua Getúlio Vargas, 139

BaÚTO Centro - CEP 68.465-000

(91) 3795-1219

07 Barcarena Fórum Des. Inácio de Sousa Moitta

Av. Magalhães Barata, s/n

Bairro Centro - CEP 68.445-000

(91)3753-1422

08 Breves Fórum Dr. Pedro dos Santos Torres

Av. Rio Branco, 432

Bairro Centro - CEP 68.800-000

(91)3783-1370

09 Bujarú Fórum Juiz Oscar Cunha Melo

Av. Beira Mar, s/n

Bairro Centro - CEP 68.670-000

(91)3746-1182

10 Cachoeira do Arari Fórum da Comarca de Cadioeira do Arari

Praça da Matriz, s/n

Bairro Centro - CEP 68.840-000

(91)3758-1110

11 Cametá Fórum Des. Manoel de Cacella Alves

Rua Trilha da Juventude, s/n

Bairro Centro - CEP 68.400-000

(91) 3781-1744

12 Chaves Fórum da Comarca de Chaves

Av. Indqjendência, 07

Bairro Centro - CEP 68.880-970

(96)3697-1164

3697-1233

12 Colares (Termo) Fórum do Termo Judiciário de Colares

Rua Dr. Justo Chomont, s/n

Bairro Centro - CEP 68.785-000

(91)3461-7326

14 Concórdia do Pará Rua Dr. Nairo Barata

Rua Castelo Branco, s/n

Bairro Centro - CEP 68.685-000

(91) 3728-1197

15 Curralinho Fórum Juiz Dr. Ricardo Borges

Av. Floriano Pdxoto, Q. L-1,1-Ol

Bairro Centro - CEP 68.815-000

(91)3633-1315
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16 Gurupá Fórum JuizÁlvaro Magalhães Costa

Av. São Benedito, 240

Bairro Centro - CEP 68300-000

17 Igarapé-Miri Fórum Des. Manoel Maroja Nrto

Rua Lauro Sodré, 891 (Provisório)

Praça Sales Botos - CEP 68.430-000

(91)3755-1866

18 Limoeiro do Ajurii Fórum Des. Raimundo Machado de M.Filfao

Rua Qmceição, 231

Bairro Centro - CEP 68.415-000

(91)3636-1319

19 Melgaço Fórum Des. Delival de Souza Nobre

Rua 12 de Outubro, s/n

Bairro Centro - CEP 68.490-000

(91)3637-1329

20 Mocajuba Fórum Des. McKtcyr Guimarães Moraes

Tv. 7 de S^embro, s/n

Bairro Centro -CEP 68.420-000

(91)37%-1226

21 Mojú Fórum Dr. Antônio Marinho Coury

Praça do Estudante, 80

Bairro Centro - CEP 68.450-000

(91)3756-1223

22 Muaná Fórum Des. Curcino Loureiro da Silva

Rua Cel. Rodrigo L. de Azevedo, 306

Bairro Centro - CEP 68.825-000

(91) 3494-1273

3494-1222

23 Oeiras do Para Fórum Des. H^iríque Jorge Hurley

Praça Miranda Tenório, 634

Bairro C«itro - CEP 68.470-000

(91)3661-1529

24 Ponta de Pedras Fórum Des. Fulgêncio da Rocha Viana

Alam. Tabelião José Luiz T. Malato, 223

Bairro Centro - CEP 68.830-000

(91) 3777-1290

25 PcMtel Fórum Des. Antônio Holanda Chacon

Av. AugusU) Monten^o, 510

Bairro Mangueirão - CEP 68.480-000

(91)3784-1198

3784-1118

26 Salvatora Fórum Juiz Ademar C. de Vasconcelos

Av. Victw Engelhard, s/n

(91)3765-1160
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Bairro Cratro - CEP 68.860-000

27 Santa Cruz do Arari

(Termo)

Fórum do Termo Judiciário de Sta Cruz do Arari

Rua Vicente da Cruz Pamplona, 77

Bainx) Centro - CEP 68.850-000

(91)3658-2196

28 Santo Antônio do Tauá Fórum Dr. Levy Hall de Moura

Rua SenadOT Antônio Lonos, 1276

Bairro Centro - CEP 68.786-000

(91) 3775-1243

29 São Ca^ano de

Odivelas

Fórum Prof. AlddTaro C. de M. Klautau

Av. São Benedito, s/n

Bairro Centro - CEP 68.775-000

(91) 3767-1204

30 São Sebastião da Boa

Vista

Fórum Des. Antonino de Oliveira Melo

Av, das Acácias, s/n

Bairro Centro - CEP 68.870-000

(91) 3764-1250

31 Soure Fórum Des. Milton Leão de Melo

Primeira Rua, s/n

Bairro Centro - CEP 68.870-000

(91)3741-1505

3741-1433

32 Tailândia Fórum Des. Sadi Montaiegro Duarte

Av. Belém, 80

Bairro Centro - CEP 68.695-000

(91)3752-1311

33 Tomé-Açu Fórum Dra. Nezilza de Melo Bentes

Av. 1® de S^embro, 388 (Provisório)

Bairro Maranhense - CEP 68.680-000

(91)3727-1290

34 Vigia Fórum Des. Álvaro Pantoja Pimentel

Rua Barão de Guajará, 1140

Bairro da Castanheira - CEP 68.780-000

(91)3731-1444

Quadro 3 - Prédios do TJPA na Macrorregião Nordeste 2

; Endereço Ti^one/PÁK
01 Augusto Corrêa Fórum Juiz Climério M. de Mendonça

Av. Magalhães Barata, s/n

Bairro de Santa Cruz - CEP 68.610-000

(91)3482-1449
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02 Aurora do Pará Fórum Juiz José Antônio G. Alves

BR 010 Rod. Bernardo Sayão, s/n

Bairro Centro - CEP 68.658-000

(91) 3802-1284

03 Bonito Fórum Pretora Izabel Corrêa

Av. Marechal Hermes, 498

Bairro Centro - CEP 68.645-000

(91) 3803-1130

04 Bragança Fórum Des. Augusto R. de Borborema

Av. Nazeazeno Ferreira, s/n

Bairro Centro - CEP 68.600-000

(91) 3425-1299

05 Cachoeira do Arari Fórum da Comarca de Cachodra do Arari

Praça da Matriz, s/n

Bairro Centro - CEP 68.840-000

(91)3758-1110

06 Capanema Fórum Des. Santo Estanislau P. de Vasomcdos

Av. Barão de C^anema, 1011

Bairro Centro - CEP 68.700-970

(91) 3462-1044

07 Capitão Poço Fórum Des. Aluízio da Silva Leal

Av. 29 de Dezembro, 1746

Bairro Centro - CEP 68.650-000

(91)3468-1137

08 Curuçá Fórum Escrivão Manoel da Cunha Couto

Rua Gonçalo Forreira, 348

Bairro Centro - CEP 68.750-000

(91) 3722-1154

09 Dom Elisoi Fórum Juiz Clodomiro Dutra de Moraes

Rua Jequiê, 312

Bairro Esplanada - CEP 68.633-000

(94) 3335-1479

10 GarraiSo do Norte Fórum Juiz Olavo Guimarães Nunes

Trav. Luiz Miranda, s/n

CEP 68.665-000

(91) 3434-4220

11 Igarapé-Açú Fórum Des. Aníbal da F. Figueiredo

Av. Barão do rio Branco, s/n

Bairro Centro - CEP 68.725-000

(91)3441-1051

12 Inhangapi Fórum de Iidiangapi

Av. São Vicente, s/n
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Bairro Centro - CEP 68770-000

13 Ipixuna do Pará Fórum de Ipixuna do Pará

Trav. Padre José de Anchieta

Bairro Centro

14 Irituia Fórum Juiz Carlos Newton S. Segadilha

Rua Siqueira Campos, 28

Bairro Centro - CEP 68.655-000

(91)3443-1351

15 Mãe do Rio Fórum Juiz Raimundo Carvalho Guilhon de Oliveira

Tv. Alfredo Chaves, 610

Bairro Caitro - CEP 68.675-000

(91)3444-1186

16 Magalhães Barata

(Termo)

Fórum do Termo Judiciário de M. Barata

Rua Fortunato Silva, s/n

Bairro Centro - CEP 68.110-000

(91)3812-3133

17 Maracanã Fórum Dr. Henrique Lopes de Barros

Tv. Olavo Nunes, 34

Bairro Centro - CEP 68.710-000

(91)3448-1130

3448-1252

18 Marapanim Fórum Juiz Mariano Antunes de Sousa

Rua Diniz Botelho, 1722

Bairro Centro - CEP 68.760-000

(91) 3733-1213

19 Nova Esperança do

Piriá

20 Nova Timboteua Fóium Juiz José M. de Miranda Filho

Av. Barão do Rio Branco, 283

Bairro Centro - CEP 68.730-000

(91)3469-1216

21 Ourém Fórum Juiz Oscar Lopes da Silva

Av. Padre Ângelo Moretti, 155

Bairro Centro - CEP 68.640-000

(91)3467-1182

22 Paragomínas Fórum Dr. Célio de Rezende Miranda

Rua Ilhàjs, s/n

Bairro Industrial - CEP 68.625-970

(91) 3729-7299

23 Peixe Boi Fórum Des. Silvio Pelico de Araújo Rego

Av. Gomes Pedrosa, 775

(91)3821-1103
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Bairro Centro - CEP 68.734-000

24 Primavera Fórum Des. Arnaldo Valente Lobo

Av. General Moura Carvalho

Bairro Centro - CEP 68707-000

25 Quatipuru

26 Salinópolis Fórum Pretor José Ribamar de Moura

Av. João Pessoa, 1084

Bairro Amapá - CEP 68.721-000

(91) 3423-2269

3423-2815

27 Santa Luzia do Pará Fórum Juiz Waher Nunes de Figueiredo

Rua José Cirino, s/n

Bairro Centro - CEP 68.000-000

(91)3445-1399

3445-1355

28 Santa Maria do Pará Fórum Juiz Jonathas Celestino Teixeira

Av. Bernardo Sayão, s/n

Bairro Centro - CEP 68.738-000

(94) 3442-1142

29 Santarém Novo Fórum Manoel B. da R. Pedr^;ulho

Av. Francisco Martins Oliveira, 192

Bairro Centro - CEP 68.720-000

(91)3484-1211

30 São Domingos do

Capim

Fórum Des. Mainício Ccffdovil Piiíto

Rua Magalhães Barata, 630

Bairro Centro - CEP 68.635-000

(91)3483-1504

31 São Francisco do Pará Fórum Prtíor Ruy Zacarias Martyres

Rua Celso Machado, s/n

Bairro Centro - CEP 68.748-000

(91)3774-1383

32 São João da Pedra

33 São João de Pirabas

34 São Miguel do Guamá Fórum Dr. João Batista F. de Soii/a
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Av. Nazffl-é, 530

Centro - CEP 68660-000

35 Terra Alta

36 Tracuateua

37 Ulianópolis Fórum Des. Nelson Silvestre R. Amorím

Av, do Contorno, s/n

Bairro Caminho das Árvores - CEP 68.632-000

(91)3726-1799

38 Viseu Fórum Juiz Francisco Sevmno Duarte

Rua Major Olímpio, s/n (Provisório)

Bairro Centro - CEP 68.620-000

(91)3249-1228

Quadro 4 - Prédios do TJPA na Macrorregião Oeste

Mm» Comawas

01 Alenquer Fórimi Des. Raimundo Nogueira Faria

Tv. Santo Antônio, s/n

Bairro Centro - CEP 68.200-000

(93) 3526-1315

02 Almeirím Fórum Des. Ignácio C. G. D'01iveira

Rodovia Almeirim / Panaica, 666

Bairro Centro - CEP 68.230-000

(93) 3737-1103

03 Altamira Fórum Des. José Amazonas Pantoja

Av. Brigaddro Eduardo Gomes, 1651

Bairro Centro - CEP 68.372-020

(93) 3515-2637

3515-3017

04 Aveiro (Termo) Fórum do Termo Judiciário de Aveiro

Rua Humberto Abreu Frazsío, 29

Bairro Centro - CEP 68.150-000

(93) 3505-1281

05 Belterra
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06 Brasil Novo Fórum Juiz FIávío Corrêa do Guamá

Rua do Comércio, 1136

Bairro Centro - CEP 68.148-000

(93) 3514-1173

07 Curuá

08 Faro Fórum Juiz Gaspar Vicente da Costa

Rua Dr. Dionizio Bentes, s/n

Bairro Centro - CEP 68.280.000

(93) 3557-1140

09 Itaituba Fórum Des. Walter Bezerra Falcão

Trav. Paes de Carvalho, s/n

Bairro Comércio - CEP 68.180-060

(93) 3518-2396

3518-3442

10 Jacareacanga Fórum Dr. Luis Ercílio do Carmo Faria

Tv. Estanislau Brilhante, s/n

Bairro Bela Vista - CEP 68.195-000

(93) 3542-1131

11 Juniti Fórum (em construção)

Tv. Boa Aventura Bentes, s/n

Bairro Bom Pastor

(93)

12 Medicilândia Fórum Juiz Abel A. de V. Cteives

Rua 12 de Maio, 1041

Bairro Craitro - CEP 68.145-000

(93)3531-1311

13 Monte Al^re Fórum Juiz Joãop Tertuliano Lins

Praça Dionizio Bentes, s/n

Bairro Cidade Aha - CEP 68.220-000

(93) 3533-1635

14 Novo Progresso Fórum Des. H^lton Ferrdra de Souza

Rua do Cachimbo, 381

Bairro Jardim Planalto - CEP 68.193-000

(93) 3528-1511

15 Óbidos Fórum Juiz Abdias dos Santos Arruda

Rua Marcos Rodrigues de Souza, s/n

Bairro Centro - CEP 68.250-000

(93) 3547-1319

3547-1097

16 Oríximiná Fórum Juiz Antônio Laureano Diniz (93) 3544-1299
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Tv. Calos Maria Teixeira, 754

Bairro Centro - CEP 68.270-000

17 Placas

18 Porto de Moz Fórum Juiz Rui Buarque de Lima

Rua 19 de Novembro, 1646

Bairro Centro - CEP 68.130-000

(93)3793-1308

3793-1105

19 Prainha Fórum Pretor Michel de Mello e Silva

Rua Barrão do Rio Branco, s/n

Bairro Centro - CEP 68.130-000

(93) 3534-1107

20 Rurópclis Fórum Juiz Indalesco Franco Carneiro

Rua José Rodrigues da Costa, 557

Bairro Centro - CEP 68.165-000

(93) 3543-1068

3543-1127

21 Santarém Fórum Des. Ernesto A. (te V. Chaves

Av. Moidonça Furtado, s/n.

Bairro Libo-dade - CEP 68.005-100

(93)3064-9200

22 Senador José Porfírio Fórum Des. Eduardo Mendes Paíriarcha

Rua 13 de Maio, s/n

Bairro Centro - CEP 68.360-000

(91)3556-1556

23 Terra Santa Fórum Pretora Maria Leite de Brito

Trav. Santa Toreza, s/n

Bairro Centro - CEP 68.285-000

(93) 3538-1170

24 Trairão

25 Uniará Fórum Des. Silvio Hall de Moura

Av. Perímâral Norte, 29

Bairro Centro - CEP 68.140-000

(93) 3532-1500

26 Vitória do Xingu Fórum de Vitória do Xingu
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Quadro 5 - Prédios do TJPA na Macrorregpão Sudeste

pVum _ Contai Endereço _

01 Abei Figueiredo

02 Água Azul do Norte

03 Anapu Fórum de Anapu

Rua Goiás, s/n

Bairro SSb Luiz

04 Bannach

05 Bom Jesus do Tocantins

06 Brejo Grande do Araguaia

07 Breu Branco Fórum Juiz Manoel Maria Botos Costa

Avenida Belém, s/n

Bairro Centro - CEP 68.488-000

(94)3786-1414

08 Canaã dos Carajás Fórum Dr. Egídio Madiado Lopes

Av. Ipanema, s/n

Bairro Novo H(HÍzonte - CEP 68.357-000

(94)3358-1625

3358-1450

09 Conceição do Araguaia Fórum Des. Licurgo N. de O. Santiago

Av. Marechal Rondon, s/n

Bairro Centro - CEP 68.540-000

(94)3421-1284

3421-1634

10 Cumaru do Norte
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11 Curionópolis Fórum Des. Júlio Freire C. Andrade

Rua Jambo, s/n

Bairro Centro - CEP 68.523-000

(94) 3348-1016

3348-1272

12 Eldorado dos Carajás

13 Floresta do Araguaia

14 Goianésia do Pará Fórum de Goianésia do Pará (Provisório)

Rua Nova Olinda, s/n

Bairro Centro - CEP 68.639-000

(94) 3779-0555

15 Itupiranga Fórum Des. Osvaldo de Brito Farias

Rua São Salvador, s/n

Bairro Centro - CEP 68.580-000

(94)3333-1159

3333-1179

16 Jacundá Fórum Des. Manoel Pedro D'01iveira

Rua Pinto Silva, s/n

Bairro Centro - CEP 68.590-000

(94) 3345-1103

3345-1580

17 Marabá Fórum Juiz José Elias Monteiro Lopes

Rua Transamazônica, s/n

Bairro Amapá - CEP 68.508-970

(94) 3323-2222

3323-5823

3324-3224

18 Nova Ipixuna

19 Novo Repaitim^o Fórum Des. Raimundo Hélio de P. Mello

Av. Castanheira, s/n

Bairro Vila Marabá - CEP 68.473-000

(94) 3785-0270

20 Ourílândia do Norte Fórum Juíza Maria Nauar Chaves

Rua 21, Lotes I e II, Ed. Do Fórum

Bairro Centro - CEP 68.390-000

(94) 3434-1220

3434-1970
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21 Pacajá Fórum Juiz Washington Costa Carvalho

Rua Inês Soares, s/n

Bairro C«itro - CEP 68.485-000

(94) 3798-1113

3798-1818

22 Palestina do Pará

23 Parauapd>as Fórum Juiz Célio Rodrigues Cal

Rua C, Quadra Especial

Bairro Cidade Nova - CEP 68.515-000

(94)3346-1564

3346-1075

24 Pau d'Arco

25 Piçarra

26 Redenção Fórum Des. Raul da Costa Braga

Av. lndq)endência, 07

Bairro Centro - 68.550-000

(94) 3424-2206

27 Rio Maria Fórum Des. Salustio de Oliveira Melo

Av. 22, s/n

Bairro Jardim Maringá - CEP 68.530-000

(94) 3428-1108

28 Rondon do Pará Fórum Juiz Fonando Freira da Cruz

Alameda Moreira, s/n

Bairro Centro - CEP 68.638-000

(94)3326-1602

29 Santa Maria das Barreiras

30 Santana do Araguaia Fórum Des. Antônio Koury

Av. Gilberto Carvelli, s/n

Bairro Centro Cívico - CEP 68.560-000

(94)3431-1183

31 São Domingos do Ar^uaia Fórum Flcnêncio Nab^ de Athaide Leite

Av. Jarfoas Passarinho, 241

(94) 3332-1191

3332-1066
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Baiiro Centro - CEP 68.520-000

32 SãoFélixdo Xingu Fórum Juiz Arthur Carvalho Cruz

Tv.Estevam Tavares da Silveira, 82

Bairro Triunfo - CEP 68.380-085

(94)3435-1244

3435-1121

33

jk

São Gouldo do Araguaia FórumJuiz Miguel Antunes Carneiro

Av.Presidente Vargas, 319

BaiiTD Centro - CEP 68.570-000

(94)3331-1166

3331-1200

34 SãoJoão do Araguaia Fórum Des. Edgar M. deMendonça

Praça. José Martins Foreira, s/n

Bairro Centro - CEP 68.518-000

(94)3379-1136

35 S^ucaia

36 Tucumã Fórum Des. João G. Alves deCampos

Av. Brasília, s/n

Bairro Centro - CEP 68.385-000

(94) 3433-1073

37 Tucunií Fórum Juiz Lúcio Amorim do Amaral

Rua 31 de Março,s/n

BairroSanta Izabel- CEP 68.456-110

(94) 3787-1918

38 Xinguara Fórum Des. Reinaldo Sampaio Xer&n

Av. Xingu, s/n

Bairro Centro - CEP 68.555-010

(94) 3426-1816

ANEXO 1.2 - ORDEM DE SERVIÇO
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA

RTAMENTO DEENGENHARIA, ARQUITETURA E MANUTENÇÃO

Ordem de Serviço n° /2017

Empresa: CtMitrato n®:

Solícitante: Data:

Local do Serviço:

Data provável para execução:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P.UNIT TOTAL

Autorização dIo gestor do contrato:

Serviços executados conforme solicitados:
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Segunda-feira, 17 DE ABRIL DE 2017

LMPRIiSA Dli TliCNOLOÜlA DA

INI-ORMAÇÀO UCOMUNICAÇÃO
DO BSTADO DO PARy\

PORTARIA: 074/2017 / Fundamentos Legal: nooOl/aOOS -
AGF ! Nome: Ath.la Maciel Gomes / Cargo: Analista de Sisitema/
CPF. S92-i;7792-53 / de Diana 7,5 /Origem: Altamira /
DCjl.no: Altamira/Poftodc Moí/Giirupá/Vitóne do Xingu/Scnador
Josc Por(irlu,'Altemire/ Período: 05 a 12,'02/2017 Objetivo:
Realiza^ vsito técnicas - Projeto PDBS Xingú Conectadol /
Ordenador THeo Carlos Fle»a Ribeiro Pires CPF 166769802-82
- PRESIDENTE DA PRODEPA - EMPRESA DE TECNOLOGIA

DAINFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO ESTADODO PARÁ.
Protocolo: 167536

DEFENSORIA PUBLICA

DEFENSORIA PUBLICA

TERMO ADITIVO A CONTRATO

CONTRATO N°: 029/2012 • TERMO ADITIVO 05/2012
PROCESSO NO; 2012/484.454 - DP/PA

PAPitS Deíensona Pública do Para (CNPJ/mf n»
3-».639.526,'00Cl-38) e Leticia Ferriandes Ranier».
OBIFTO: Modificação do valor pela aplicação do IGP-M de 6,66%.
e, de prazo por mais 06 (seis) meses.
DATA DA ASSINATURA: 13/04/2017
VALORGLOBAL: RS 44.640,66 (quarenta C quatro mil scsccntcs
c QLarenta reais e sessenta e seis centavos i.

VIGÊNCIA: I6/C4,/2017a 16/10.2017

DOTAÇÃO ORCAMFNTARIA:
Proorama/Projeto/Atividade: 30101.03.122,1445.8434
Hatureja da Dcsacsa: 339036

Fonte 0101.

Plano Interno (Pi;: 2120008434C

Gd Pará: .•'39057

FORO: Comarca de Belém do Estado do Pará.
LOCADORA: Lcticia Fernandes Raniere

CPF/MF N-): 022.922.042-82

EfíDEREÇO DA LOCADORA Rua Espirito Santo, r® 12, Vila
Permanente - Tucurui/PA.

CFP 6S.155.668

ORDFNADORA: Jeniffer de Sarros Rodrigues - Defensora Pública
Geral

CPF/.MFti<= 517.526.382-04

Protocolo: 164633

AVISO DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
Núrreio: C04/20I7-DPF

Objeto PROCESSO Nc 2017/100814
ASSUfJTO: Pregão Eletrônico para contratação de empresa
para prestação dos serviços de cobertura securitária tseguro)
para assegurar vidas limitadas a 430 (quatrocentos c trinta)
estagiários vinculados à Dcfensoria Pública do tstado do Pará, dc
acordo com as especificações, quantidades c demais condições
constantes no Termo de Referência (Anexo I).
Fnfeoa do Edital: www.comprasgovernamertai5.gov.br ou www,
comprasp3ra.pa.gov.br ou ainda na Oefensona Publica do Pará
Sito 3 Travessa Campos Sales n». 280, 2° andar - CPL, Campina,
Belem - Pará, Isento de qualquer ta/a, mediante a gravação em
mídia digital, fornecida pela empresa interessada ou por meio dc
solicitação via e-mail: licltacaodpiffhotmail.com ou clcc.dppa^
yahoo.com.br.

Edital a partir de; 17/04,-2017.
Local de Abertura: viww.compiasgovernBmentais.gov.bi
Data da Abeituia 28/04,'2011

Hora da Abertura JOhOOmm (Horário dc Brasília).
Responsável oelo certame: Eduardo Tathuhiro Na^ata
Ordenadora Jeniffer de Barros Rodriques - Defensora Pública
Geral

Protocolo: 167172

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARA

CONTRATO

Extrato do Contrato n». 017/2017/TJPA // Partes:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ e ASSOCIAÇÃO
CARA)ÁS DE PORTADORES DE DEFICIÊNCIA,'/ CNP3/MF n«.
04616071/0001-74// Objeto dc contrato: doação de bons
insei-viveis ,-/ Processo: PA-ANE-2017/00159 // flodalidade de
Licitação: Dispensa art. 17, II, "a" da Lei 8.666/93 // Valor
(depreciado) dos bens: RS R$ 1.374.72// Data da assinatura do
contraio: 06/04/2017,'/ Responsável pela assinatura: Francisco
de Oliveira Campos Filno - Secretário de Administração.

Protocolo: 164473
Extrato do Contrato n°. 018/2017/T3PA // Partes:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ c ASSOCIAÇÃO
DE PAIS E AMIGOS DOS E/CEPCiONAIS DETUCURUÍ // CNPJ/
MF n". 83.377.721/0001-42// Objeto do contrato: Doação de
bens inserviveis// Processo: PA-ANE-2017/00193 // Modalidade
de Licitação: Dispensa art. 17, II, "a" da Lei 8.666/93 // Valor
(depreciado) dos bens: RS RJ RS 1.467,80//Data da assinatura do
contrato: 07/04/2017// Responsável pela assinatura: Francisco
dc Oliveira Campos Filno - Secretário de Administração.

Protocolo: 164875

TERMO ADITIVO A CONTRATO

Extrato do 4° TA ao Contrato o». 029/2014/TJPA//Partcs
TJPA e f4ARIA IZABEL DA SILVA RIBEIRO// Inscrita no CPF sob o
no. 282.037.4/2-72// Objeto do Contrato c a locação de imável,
situado na Quadra 38, Lote P 17, 18, Setor Centro, Cidade dc Rio
Maria, Estado Para, coni a finalidade dc abrigar as instalações do
Fórum da Comarca de Rio Maria// Ongcm Dispensa de Licitação,
oriundo dc arocesso PA-PRO-2C14,/00431 fundamentada
no art. 24, X, da Lci n' S.666/93 c suas alterações.// Valor
do Contrato: RS 2.000,00 (mensal) // Objeto e justificativa
do aditivo: prorrogação do prazo de vigência// Vigéroa do
aditivo: micio em 11/04/2017 a 10/07/2017,^ Valor do aditivo-
RS 2.453,52/,- Dotação Orçamentária Programa de Trabalio
04101.02.122.1421.8193 - fiatureza da Despesa: 339036 -
Fonte de Recursos: 0118 - Plano interno: 4200008I93C// Data
da assinatura: 06/04,-2017// Foro: Be!ém/P/V/ Responsável pela
assinatura Francisco de Oliveira Campos Filho - Secretário de
Administraçã9//Ordenador Responsável: Sueli Lima Ramos de
Azevedo - Secretária de Pianeja.mento.//

Protocolo: 164863

CONVÊNIO
Extrato do Acordo de CooperaçSoTécnica n®. 011/2017-TJ-
PA // Partes: Tribunal de Justiça do Estado do Para, Cr<PJ/
MF n". 04.567.897/0001-90, SECRETARIA E)CrP.AÜRDINÁRIA
DE ESTADO DE INTEGRAÇÃO DE POLÍTICAS SOCIAIS -
StbiPS, rUNDAÇÁO PROPAZ Cr^lPJ n° 21.648.632/0001-36,
ASSOCIAÇÃO PARAENSE DE SUPERMERCADOS - ASPAS, CNPJ
n" 05575030/0001-40// Objeto: firmar parceria entre o Tribunal
do Justiça do Estado do Pará, a Secretaria Extraordinária de
Estado de Integração de Políticas Sociais - SEEIPS, a Fundação
PROPAZ, a ASSOCIAÇÃO PARAENSE DOS SUPERMERCADOS
- ASPAS /PA com o objetivo de garantir a troca mútua de
esforços para consecução de palestras voltadas para o tema
"violência doméstica e familiar", direcionados principalmente aos
trabalhadores do setor de supermercados.,// Vigência: 36 meses
a contar de 06/04/2017, e término em 06/04/2020.// Data da
assinatura: 06/01/.7017// Responsável pela assinatura: Ricardo
Ferreira Nunes - Desembargador Presidente do TJPA.

Protocolo: 164464

OUTRAS MATÉRIAS
Extrato da Ata dc Registro do Preço n". 008/2017/TJPA
- Preglo Eletrdnico n" 009/2017/TJPA// Objeto: registro
dc preços para eventual contratação dc empresa especializada
na prestação de serviço de fornecimento, instalação e retirada
de película de proteção solar para atender os prédios do Tribunal
de Justiça nas Regiões f-letropolitana de Belém, Nordeste 1,
Nordeste 2, Oeste e Sudeste ou em outros dc seu interesse,
dentro da área territorial compreendida, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas no termo ce referência,
Ane>o I do edital, parte integrante desta ata.// Empresa JR
Decorações e Comercio cm Geral Ltda, inscrita no CNPJ/
MF sob o n». 25.102.054,'000!-10, localizada na Rua Pedro
Trogo n-> 726, Santo Antônio, Juiz de Fora - Minas Gerais,

il
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CEP. 36071-410, Tel: (32; 3241-1764, Email: jquizOeforae.
gmail.COm// Fmpresa C/.RI05 NAVARRO F CIA lt:)A - FPP/|
A ARTMIL. inscrita no CflPJ/MF soB r nO, 05.S81.757/0001-1
22, localizada na Trav. Dom Pedro I, r® lOCOB, Telefone:
9!-3242-2569,-98; 13-2000, CEP 66050-100, Belém/1
PA, Emai: germatçartmil.com.br// Dotação Orçamentaria:

I Programa de Trabalho 02.061.1419.8173, 02.061. Í4l9.8174j|
e 02.061.1419.8175, Natureza da Despesa: 339039, Fonte do

' Recursos: 0118,-/Datada assinatura: 10/04,20)7//Rcsponsavc
I pelaassinatura:Francisco de Oliveira Campo; Filno - Secretarie {
\, dc Administração //Ordenador Responsável: SjCII Lima Ramos!

Azevedo - Secretária de Planeiaincnio

Protocolo; 165143:

TRIBUNAIS DE CONTAS

TRIBUNAL DE CONTAS

DOS MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO PARÁ

CONTRATO

CONTRATO N." : 003/2017-TCM
CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO; CONTRATO

PARTES : TRIBUNAL DE COfiíTAS DOS MUNICÍPIOS 00 ESTADO
00 PARÁ - TCM e a empresa AMAZON CARD S SS LTDA.
OBJETfJ : contratação dc empresa parafcrr.ccimcntotíc^B lhclcs"
vale alimentação, visando atender as necessidades do Tribunal
dc Contas dos Municípios dü Para, conforme cspcciflcações
constantes no Tormc. de Referência, Anexo I do bdUal.
VALOR GLOBAL DO CONTRAIO RS 50 500,00 (Cinqüenta mil e
quinhentos reais).
DATA DA ASSINATURA: 13 dc abril de 2017,
VIGÊNCIA : 12 (dczei meses, a contar da data d» sua assinatura.
LICITAÇÃO: Pregão Presencial n-» 2017 '02, processada soa o n®
PA20177514

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 03101.C1.331.1454 8565-
339039.41.

FONTE: 0101

FORO: Comarca de Belém, Fstado do Pará
CNPJ DO CONTRATADO: N® 66.867.699/COOI -73.
ENDEREÇO DO CONTRATADO E CEP: Rod. Arthur BcmarCcs, 605
bairro do Telégrafo, CEP 66115-000, fone: 3202-7027.
ORDENADOR RESPONSÁVEL : Conselheiro Presidente Ljis Daniel
Lavareda Reis Júnior

Protocolo: 165739

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
NQ 6.008/2017/6<CONTROLAOORIA/TCM-PA

(Processo n« 201703700-00)
De Notificação, com praro de 5 (cmcol dias. a Senhora mabia
DA GRAÇA MEDEIROS MATOS.
O Conselheiro Aloisio Chaves 00 Tribunal de Contas dos Municípios
do Estado do Pará, nos termos do art. 14;, ao Regimento
interno deste TCM, notinca através do o-csentc Edital, que será
publicado 03 (três) vezes, no prazo Cc 10 (dc,-) dias, no Diario
Oficial do Estado, a Sra. MARIA da GRAÇA MEDEIROS MATOS,
Prefeita de Nova Ipixuna (PA), legislatura 2017-2020, para ro
prazo máximo de 05 (cmco) dias contados da 3* publicação,
providenciar a inserção, junto ao MURAL üfc LlCIIAÇÒbS, no
Portal dos Jurisdicionados, implantado nos termos da Resolução
n-» 11.535/2014, do(s) documento(s) abaixo relacionado(S;.
referentes ao Procedimento Licitatório PREGÃO PRESENCIAL
PARA REGISTRO DE PREÇOS N» 9/2017-013/PMNI - Registro
de preços para a eventual aquisição de pneus, câmaras dc ar,
protetores, materiais de borracharia e prestação de serviços de
alinhamento, balanceamento e cambagem para manutenção
de iodos os veículos pcrtcnccntes á frota municipal - Valor de
Referência -i RS?.184.394.9? - Data oe Abertura das Pronostas
- 05/04/201/
a) Parecer juridicu aprovando o cdüjl da licitação 'art. 3S,
parágrafo único da lei n®8.666/l993i;
b) Documentos comprobatorios do resultado da ampla pesquisa
de preços de mercado, balizados pelos preços praticados no
âmbito dos órgãos c entidades da Administiação Pública(art. 15,
inciso V. do Lei n' 8.666/1393} II c lll-a, do Decreto 3.555.-2000,
O não atcndi.mento desta determinação, dentro dc prazo
estipulado, caracterizara infração passível da expedição dc
medidas cautelares, além de multas nos termos dos arts 71 e
95 da Lei Complementar n' 109/2016 (LOTCMj.
Belém, 10 de abnl de 2017
Conselheiro Aloisio Chaves
Relalor/6' Controladoria/TCM

Protocolo: 164598


